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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA N'OIó/2024 - CONTRATAÇÃO DTRETA

COM BASE NO ART. N'75, INCISO II, §3', DA LEI N" I4.I331202I

A PREFEITURA MUNICTPAL DE SANTA HELENA DE GOIAS, inscrita no CNPJ/MF n"
02.056.7 | l/0001-03.torna público que realizará Disoensa de Licitação. nos termos
descritos no âÍiso n' 75. inciso II. §3". da Lei 14.133/2021. c as erigências estabelecidas
neste Aviso de Dispensa de Licitação. conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos.
obietivando obter DroDostâs adicionais de eventuais interessados.

I. DOOBJETO

Constitui como objeto deste Aviso de Dispensa de Licitação a Aquisiçâo de certiíicados
digitais Al e tokens A3 e Al (pessoa juridica e fisica) para atender as necessidades da
superintendência de Recursos Humanos e outros Depârtamentos da Administração para
atender as necessidades da superintendência de Recursos Humanos. conforme descrito no
ANEXO I - Termo de Referência.

2. DASCONDIÇOESDEPARTICIPAÇOES

2.1 Poderão participar desta licitação empresas pertencentes ao ramo de atividade pertinente ao

objeto desta licitação, sendo, ME, EPP e demais, sendo exclusivo para as primeiras o elencado
no art. 48, I, e seguintes, da LCl14712014, cujas contratações sejam de itens com valores até R$
80.000,00 (oitenta mil reais). Em caso não havendo um mínimo de 03 (três) empresas ME ou
EPP local e regional para disputa competitiva, será franqueado a participação de grande empresa
de acordo com o art.49,||e IIl, da LC 123/06.

2.2 Todos os atos referentes à Dispensa de Licitação, Edital, Erratas, Atas, Convocações,
Anulação ou Revogação, enfim, TODOS os atos, serão publicados no site Oficial do Município
h santahelena ov. b r, O acompanhamento do andamento da Dispensa deo

Licitação em todas as fases é de total respon sabilidade do Licitante participante.

DO Pf,RIODO PARA ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO

A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PELO PRAZO DE I ORÍjS) DIAS

J.

5

DATA LIMITE PARA
APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

0e I 02 t2021 à I 5/02 I 202I

JULGAMENTO Menor Preço por ltem
LOCAL PARA ENTREGA DA
PROPOSTA

Setor de Licitação da Prefeitura Municipal
de Santa Helena de Goiás, no horário das
08h00min às I I hOOmin e de l3h00min às

l7h00min ou pelo endereço eletrônico
abaixo.

ENDEREÇO ELETRONICO licitacoes@)santahelena.go.gov.br

3.1
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Útpls, a partir da data da divulgação no site, e as referidas propostas deverão ser entregues no

Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Santa Helena de Goiás, no horrírio de

08h00min às I lh0Omin e de l3h00min às l7h00miin, ou enviado pelo e-

mail: licitacoes@santahelena.go.gov.br até a data limite, com a seguinte identificação:

Proposta referente a Dispensa de Licitação n'01612024.

3.2 A proposta deveú ser apresentada conforme o modelo constânte no ANEXO II.

4. DA HABILITAÇÁO TTRÍDICA E FISCAL

4.1 As interessadas deverão comprovar que aÍendem os requisitos de habilitação sendo:

a) Contrato Social e Requerimento de Empresário Individual, e/ou Certificado de

Condição de Microempreendedor Individual;

b) Câdastro no CNPJI

c) CeÍidão negativa de débitos relativos âos tributos federais e divida ativa da uniãoi

d) CeÍidão negativa Estadual;

e) Certidão negativa Municipal;

f) Certidão negativa Trabalhista;

g) Certidão Negativa de Regularidade com o FGTS (CRF);

h) Atestado de Capacidade Técnica compatível com o objeto Iicitado;

h) Declaração de Atendimento ao Disposto no Artigo 7". inciso XXXlll da CF;

5. DISPOSIÇOES GERAIS:

5.1 Constiui como parte integrante deste Aviso de Dispensa de Licitação:

5.I.I ANEXO I - T ERMO DE REFERÊNCIA;
5.I.2 ANEXO II. MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO.

5.I3 ANEXO III_ MINUTA DO CONTRATO.
5,1.4 ANEXO IV - Declaração de atendimento ao disposto no Art. 7", inciso

XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de 21110199), conforme modelo do

Anexo IV.

Santa Helena de Goiás-GO. 08 de fevereiro de 2024

ANTONIA A. S. BARROS CORREA

2

Agente de Contratâção
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1.1 Aquisição de certificados digitais Al e tokens A3 e Al (pessoa jurídica e fisica)

para atender âs necessidades da superintendência de Recursos Humanos e outros Departamentos

da Administração, nos teÍnos da tabela abaixo, conforme condições e eKigências estabelecidas

neste instrumento.
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ANIXO I

Tf,RMO Df, REFERENCIA _ LEI14.133/21

CO}IPRAS - CONTRATAÇÀO DIRETA

ITEM ESPECIFICAÇÃO LNIDADE DE

MEDIDA
QUANTIDADE

l TOKEN A3 _ PESSOA

JURIDICA (FEMBOM E

Assistência Social)

UNI 02

) TOKEN A1 - PESSOA FiSICA UNI 04

CF,RTIFICADO DIGITAL AI _

PESSOA FíSICA

UNI 04

MEDIA

ESTIMADA

R$2.145.21

1.2 O objeto desta contratação se enquadra como sendo de bem de consumo comum,

conforme Decreto Federal n". 10.818/2021 e Decreto Municipal n'00212023.

1.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, na forma do artigo 105 da Lei
n".14.133/2021.

v 3

I





Drdranoe para os deviros lnt q'€ alEdctra,lfo i, úrado k,. no PIGâí dtP'*aalírl&Íü*,elê SI{a li.bn de C'oiátp.rdrdrül5 h1ü16
SÊ H€i.fl Ée Goi .. 0

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HETENA DE

GESTÃO 2021/2024 Püru ú Srw Altê!
CutrúÉG.trô

fJúir/. â2r

2.1 Esta contratação éjustificada em função dos Tokens e os cerlificados digitais serem

indispensáveis para envios do COLARE e do E-social.

2.2 Justifica-se ainda que os Tokens A3 pessoa Jurídica e I certificado Al se fazem

necessário dado a necessidade respectivas de acesso ao E-cac, COLARE E E-Social por este

Depaíamento de Recursos Humanos.

2.3 Destaca-se ainda que 2 tokens Al e I certificado A1 são destinados ao

Departamento de Licitação e 2 tokens Al e 2 cerificados Al são destinados ao Departamento de

Controle Interno.

2.4 O demonstrativo dos quantitativos, com as respectivas memórias de cálculo

encontram-se em anexo a este Termo de Referência.

3.1 A solução escolhida é a dispensa de licitação em função do baixo valor envolvido na

contratação .

3.2 Ressalta-se que não foram identificados requisitos que restrinjam a competitividade

de mercado.

4.1 A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1 .1 Garantia do produto, Manutenção e Assistência Técnica:

4.1.2 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de I I de setembro de

1990 (Código de Defesa do Consumidor):

4.1.3 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de,

no minimo, 12 doze meses, ou pelo prazo fomecido pelo fabricante, se superior,

contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do

objeto.

4.1.4 A garantia será prestada com vistas a manter os tokens e os certificados digitais

fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o

Contratante.

4.1 .5 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio

Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada de acordo com

as normas técnicas específicas.

4.1.6 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças' a realização de

ajustes, reparos e correções necessárias.
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4.1 .9

4.1.10

4.1.

4.1 .12

4.1.t3

M.tri!/h 62{

4.1.7 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia

deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem

padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na

fabricação do equipamento.

4.1.8 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos

tokens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados a

partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo

Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorogado

uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do

Contratado, aceita pelo Contratânte.

Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para

utilização em caráter provisório pelo contratante, de modo a garantir a continuidade dos

trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do

Contratante ou a apresentação de justilicativas pelo Contratado, fica o Contratante

autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajusles ou a

substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o

reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos

equipamentos.

O custo referente ao transporte dos tokens cobertos pela garanlia será de

responsabil idade do Contratado.

A garantia legal ou contratual do ob.ieto tem prazo de vigência próprio e desvinculado

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência

conÍratual.

4.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

5.1 A entrega dos bens será sob demanda, de acordo com a Autorização de Entrega ou outro

documento de solicitação, que será encaminhado pelo fiscal do contrato, sendo que o prazo

de entrega será de 05 dias, contados do(a) autorização de entrega.

5.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas iom pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3 Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço - Rua Eduvaldo veloso do carmo, no

5 10, Centro, Santa Helena de Goiás-GO - CEP: 75920-000.

5.4 Os tokens e os certificados digitais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta"

devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada,

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

I 5
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5.5 Os tokens e os certificados digitais serão recebidos definitivamente no prazo de 03 (três)

dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do

material e consequente aceitâção mediante termo detalhado.

5.6 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

do esgotamento do prazo.

5.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução

do contrato.

6 MODELO DE GESTÃO DOCONTRAfO

6.1 O contrato deverá ser executadô fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as noÍrnas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos.

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas

ou dos defeitos observados.

O fiscal do contrato informârá a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse

sua competência.

O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos

ou inconeções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.

O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em razáo da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas. previdenciários, fiscais

e comerciais resultantes da execução do contrato.

A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas' fiscais e

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagâmento e

não poderá onerar o objeto do contrato.

As comunicações entre a fiscalização e a contrâtada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionâlmente, o uso de

mensagem elelrónica para esse fim.

O gestor do contrato poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação de

regularidade fiscal, social e trabalhista da empresa.

6.2

6.2.t

6.2.2

6.3

t.4

6.5

6.5.1

ó.ó

6.1

6.8
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6,8.1 - Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários

Federais e à Dívida Ativa da União, o CeÍificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

7.,1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência'

7.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

7.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

D O prazo de validade;

II) A data da emissão;

nl) Os dados do contrato e do órgão contratânte;

IV) O período respectivo de execução do contrato;

V) O valor a pagar; e

VI) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis'

7.4 - Os prazos para liquidação e pagamento serão limitados a:

I - até 10 (dez) dias úteis para a liquidagão da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente pela Administração;

II - até l0 (dez) dias úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa'

7.5 Havendo erro na apresentâção da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as

mádidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo paÍa pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o

contratante:

7.6 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. 68 da Lei n' 14.13312021.

7.7 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento deverá realizar consulta

pafa:

Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

ldentificar possivel razão que impeça a participação em licitação' no âmbito do

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público' bem como

ocorrências impeditivas indiretas.

Constatando-se a situação de inegularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis' regularize sua situação

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por

igual período, a critério do contratante.

r)
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II)

7.8
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7.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratânte
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento
de seus créditos.

7. l0 Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado
a ampla defesa.

7.1 I Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato. caso o contratado não regularize sua situação de

habilitação.

7. I I . I Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

7.11.2 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.12 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos lermos da Lei
Complementar n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9.1 O valor estimado desta contratação é de RS 2.145,23 (Dois mil cento e quarenta e cinco
reais e vinte e três centavos), conforme relatório de pesquisa de preços em anexo.

l0.l As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Santa Helena de Goiás, para o
exercício 2024.

I 0.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:
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. 8 FORMAF.CPJTERIOIDESELEçÀODOFORNECEDOR

8.1 O lorneccdor scrá sclccionatlo por mei,, dr rcrrlizeçiio de procedimento de dispensa de

licitação. com base no §3" do artigo 75, corn Ílndamcnto na hipótcsc do art. 75^ inciso ll.
da l.ei n" I 4. I 3l/202 I . que culminará conr a seleção da proposta dc nrenor preço por itun.

8.2 As exigôncias tlc habilitação jurídica. liscal. social c trabalhista são as ttsuais para a

generalidatle cios ob.ietos. conlornrc disciplinado no Anero Ido Aviso de ContrataÇão

Direta.

9 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÀO
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10.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.
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PROPOSTA DE PREÇOS

DISPENSA DE LICTTAÇÀO N' OI6/2024

Com base no artigo 75, Inciso II, §3'da Lei 14.133/2021

objero: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

ITf,M DESCRIÇÃO QTI) LIND MARCA
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

VALOR
GLOBAL

Prazo da validade da Proposta: 90 (noventa) dias.

(CIDADE), I I

Assinatura
Nome do Representante Legal

Carimbo CNPJ

I
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ANEXO III

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM XXXXXXXX, E A
EMPRESA xxxxxx. NA FORMA ABAIXO:

Pelo presenle instrumento de conlrato, de um lado xxxxxxxx, inscrita no CNPJ,MF n',
xxxxxxxxx legalmente representado por xxxxxx, nesle ato denominado CONTRATANTE, de
outro lado, a empresa............ inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no.............
sediado(a) na em doravante designado
CONTRATADO. neste ato representado(a) por ..................................tendo em vista o que

consta no Processo no .............................. e em observância às disposições da Lei n' 14.133. de
l' de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de

Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação 01612024, mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA _ OBJETO
l.l O objeto do presente instrumento é a contrâtação de .........

estabelecidas no Termo de Referência.
1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1 O Termo de Referência:
1.2.2 A Proposta do contratado;
1.2.3 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

...., nas condições

2. CLÁUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1 O pr-azo tlc rigórrcia da contrataçâo c de 1? {dozc) meses a c()r)lâr'do ato da assinatura do

contrato. rra firrnra do arliqo 105 da t.ci n' i.1.lli- de 102i.

3. CLÁUSULA Tf,RCEIRÂ - MODELOS DE EXECUÇÃO

3.1 A enlrega ilos bens será sob demantia. de acordo com a.\rtoÍizaçào de Entrega ou outro

docur»ento de solicitaçâo. que será cncarninhado pclo Ílscal do contrato. serrdo qrre o prazo

de entrega será de 05 dias. contados do(a) aulolizaçrio tle entrega.

3.2 Os bens deverão ser entregues na Rua Eduvaldo Veklso do Carnto. no 510. Centro. Santa

Helena de Goiás-GO - CEP: 75910-000

4. CLÁUSULA QUARTA _ SUBCONTRATAÇÂO
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

5. CLÁUSULA QUINTA -DO VALOR DA CONTRÂTAÇÃO
5.1 O valor mensal da contrâtação é de R$ .......... (.....). perfazendo o valor total de RS .......

(. .).
5.2 No volor acima eslão incluídas lodas as despesas ordinárias direlas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive lribulos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciúrios, fscai.s e comerciais incidentes. laÍa de administraÇão, frete, seguro e

ouÍros necesscirios qo cumprimenlo integral do ohjeto da conlraloçõo.
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6. CLÁUSULASEXTA-DOPAGAMENTO
6.1.A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
6.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

6.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apÍesentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento. tais como;

a) O prazo de validade;

b) A data da emissão;

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;

d) O período respectivo de execução do contrato;

e) O valor a pagarl eEventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.4. Os prazos para liquidação e pagamento serão limitados a:

I - até 10 (dez) dias úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente pela Administração;

Il - até l0 (dez) dias úteis para pagamento, a contar da liquidagão da despesa.

ó.i. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal,/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as

medidas saneadoras. Nessa hipótese, o pri\zo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o
conÍatante:

ó.ó.4 Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. 68 da Lei n' 14.13312021 .

ó. Z Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento deverá realizar consulta

para:

ó.8 Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas

indiretas.

6.9. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que. no prazo de 5 (cinco) dias úteis. regularize sua situação

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

igual período, a critério do contratante.

6.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contmtante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de

seus créditos.

6.11. Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente. assegurada ao

contratado a ampla defesa.

6.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
L2
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até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de

habilitação.

6.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista nâ legislação

aplicável.
6.14. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.15. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7. CLÁUSULA SÉTIMA _ REAJUSTE
7.1 . Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado.
7.2. Apôs o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados. mediante a aplicação, pelo contratante. do índice Obras (INCC),
Compras e Serviços (IPCA), Locação (IGPM) exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

paÍir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de rea.iustamento, o contratante pagará

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5.Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
7.6.Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição,

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
7 .9.O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de 30 (trinta) dias, contando

da data do fornecimento da documentação prevista no §6" do artigo 135, da Lei

t4.1331202]l.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1 . São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos:

8.3. Realizar o sen'içono prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência:

8.4.Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em

parte, às suas expensas;
8.5.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contrâtado:

N
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8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal para efeito de liquid ação e pagamenlo,
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei n' 14.133. de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrâto, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

8.10. A Administração terá o prazo deOl (um) mês, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir. admitida a prorrogaçâo motivada, por igual período.
8.1 l. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 0l (um) mês.

9.CLÁUSULA NONA - OBRTCAÇOES DO CONTRATADO
9.1 . O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078. de 1990);

9.3.Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto. com a

devida comprovaçãol
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior eprestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir. remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrenles da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos:
9.7. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrâto, junto conr a Nota Fiscal para

fins de pagamento. os seguintes documentos: I ) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social:2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do

domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FCTS - CRF: e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT;

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimenlo de todas as obrigações trabalhistas. previdenciárias,
fiscais. comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade âo contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no Iocal da execução do objeto contratual.

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

,ú4

bens de terceiros
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9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informagões obtidas em decorrência do cumprimento do
contratol

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, excelo quando ocorrer
âlg um dos eventos arrolados no art. l24, ll, d, da Lci n'14.133, de 2021.

9.14- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do contratante;

4

*tíricito

10.
10. I

que:

CLÁUSULÀ DÉCIMA _ INFRÀÇOES E SANÇ(iES ADMINISTRATIVAS
Cometer inÍiação administrativa, nos termos da l.ei n' 14.133. de 202i. o contratado

a) der causa à inexecução parcial do contrato:
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo j ustificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a

execução do contrato;
l) praticar ato fraudulento na execução do contratoi
g) compoÍar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

h) praticar ato lesivo previsto no ar1. 5n da Lei n" 12.846. de I" de aÍrosto

a. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

I- Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre qu€ não sejustificar a imposição de penalidade mais grave;

II- Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas -'b". do subitem acima deste Contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

III- Declaração de inidoneidade para licitar e contratâr, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas "e", "fl', "g" e "h" do subitem acima deste
Contrato. bem como nas alíneas "d", que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave.

IV- Multa:
I . moratória de l0% ( dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre

o valor da parcela inadimplida
10.24 aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
10.3 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa.
I 0.4 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação. Lí
$1sJ
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10.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
l0.6Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de l5 (quinze) dias, a contar da data do recebimento
da comunicagão enviada pela autoridade competente.

10.7A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput parágrafos do art. 158 da Lei n" I 4. I 33. de 202 I , para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licilar ou contratar.

l0.8Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n' 14.133. de 2021. ou em oulras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei n' 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos. observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na

referida Lei.

I I. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA f,XTINÇÃO CONTRATUAL
I I .l O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no aÍiqo 137 da Lei n' 14.133/21,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

I 1.2 Nesta hipótese, aplicam-se também os ârtigos ll8 c l-.]9 da mcsrna Lci
ll.3 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
I 1.4 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.
I 1.5 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

I- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos:

II- Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos:
lll- lndenizações e multas.

ll.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizalório.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DoTAÇÃo ORÇAMENTÁRIA
l2.l As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento do Município de Santa Helena de Goiás deste

exercício, na dotação abaixo discriminada:
xx.xxxx.xx.xxx.xxxx.xxxx.xxxxxx xxx

12.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentáriâ respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante
apostilamento.

I3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS
l3.l Os casos omissos serão decididos pelo contratante. segundo as disposições contidas na

Lei n" 14.133. de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n' 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e norÍnas e

princípios gerais dos contralos. 
\í
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTÀ _ ALTERAÇÕES
14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seÍIuintes

da Lei no 14.133. de 2021.
14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

14.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- Gf,STÃO DO CONTRATO.
15.10 contrato deverá ser executado fielmente pelas paltes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as norÍnas da Lei n" 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecugão total ou parcial.
15.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas mediante

simples apostila.
15.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos.
15.40 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou

dos defeitos obsen ados.
15.50 fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua

competência.
I5.6O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em razáo da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.
15.7 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais resultantes da execução do contrato.
15.8 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar

o objeto do contrato.
15.94s comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de

mensagem eletrônica para esse fim.
15.10 O gestor do contrato poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/201 7, art. 44, §3").
15.11 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade

convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do

plano de fiscalizagão, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do ob.ieto, do plano

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
15.12 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultâda a situagão da

empresa para comprovação da manutenção das condições de habilitagão exigidas no ato da

ff/í*rÍio

selecão do fornecedor
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA _ PUBLTCAÇÃO
17.1Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contrataqões Públicas (PNCP), bem como no respectivo sítio oficial na Intemet.

17. CLÁUSULADÉCIMAOITAVA_FORO
Fica eleito o Foro do Município de Santa Helena de Goiás, Estado de Goiás, para dirimir
os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser

compostos pela conciliação.

Santa Helena de Goiás. Estado de Goiás- xx de xxxxrxx de 2024.

Representante legal do CONTRATANTE Representante legal CONTRATADO

Drdrmoe p s os dsídos Íúr qiJe oote
.lfrrtilü ícÍ afxdo ho,. no Pt*âr d,
P*fÍrff{r$ald. Ss{e Heleôa dc Goiás,

&

TESTEMI]NHA

2

Nome:

CPF:

Nome:

CPF:

h.,
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9afiltos pãa os dendos hE qL8 alE
(Hlnto b elüedo hoF no Pls da
Ar*fi Utoqp.l óê Sílle Hcleoe dc Goàs,

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
GESÍÃlO 2O2Ll2024

HELENA DE GOIÁS

ANEXO I
DISPENSA ELETRONICA 016/2024

PROCESSO N" 2024001546

Declaração de atendimento âo disposto no Art. 70,

inciso XXXIII da ConstiÍuição Federal

p.tdraútr.íb
3dHCr de Coiâs -

Pürto ú StYt fülts
cuírdúú ff/nicíio

lr.fhf.

sob no

(a) Sr

e

4

inscrita no CNPJ
por intermédio de seu representante legal o

(a). portador (a) da Carteira de ldentidade n'
do CPF n' Dt]CI-ARA:

Para fins do disposto no inciso Vl do art.68 da Lei Federal no 14.133/21, que não

emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo. perigoso ou insalubre e não emprega

menor de dezesseis anos, salvo, a partir de l4 anos, na condição de aprendiz.

Santa Helena de Goiás - GO, ......... de ...... de 202.4.

** * * * ** * **Jí **rr **:t *** ***
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Comprovânte de Avisos de Dispensas - Núcteocov

Prefeitura de Santa Helena de Goiás

Comprovante de Publicação

APrefeitura de Santa Helena de Goiás, vem por meio deste documento
comprovara publicaçao do(a)seguinteAvisos de Dispensas em seu site
oficial:

Modalidade: Dispensa.

Processo ou Número: 0161202.
Objeto:

AQUr§ÇÃO DE CERTTFTCADOS DtGtTAtSAl ETOKENSA3 E
A1 (PESSOA J U RíDICA E FÍSICA) PARAATENDER AS NECESSIDADES
DA SUPER INTENDÊNCA DE RECURSO H UIUANOS E OUTROS
DEPARTAT\,4ENTOS DAADTM|N|STRAÇÃO.

Data de publicação: 081022024

Disponibilizado na subseção Avisos de Dispensas do grupo Licitações
através do endereço eletrônico:
https://acessoainformacao.santahelena.go.gov.br/informacao/mp_vieweíro
w=2264

Pol daS va SantosAlves
ir*U*r 6241!3

1t1

Rua Eduvaldo Veloso do Carmo, no 5'10, Centro
Telefone: MgM1A744

httpsJ/acessoainformacao.santahelena.go.gov.br/painel/impressao/modulo_p€rsonalizado,/id=2264
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